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A partir da atualização de informações feita pela FUNAI em

2016, o banco de dados do Conselho Indigenista Missionário

(Cimi), evidencia que o total de terras indígenas no Brasil

passou de 1.113, em 2015, para 1.296, em 2016. Destas 1.296,

apenas 401 terras, o que representa 30,9% do total, tinham

seus processos administrativos finalizados, fato que põe em

risco a preservação das múltiplas identidades culturais

indígenas.
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INTRODUÇÃO

OBJETIVO DA PESQUISA

METODOLOGIA

DISCUSSÃO DOS DADOS

REFERÊNCIAS

Apesar de reconhecido juridicamente por meio da CF/88 e

outras legislações infraconstitucionais, o direito à

demarcação de terras indígenas não tem sido concretizado

como determina a legislação, o que tem gerado grandes

impasses na vida de povos indígenas, sobretudo na

cosmovisão dos territórios dessas comunidades que, com o

passar dos anos, vêm perdendo suas tradições face à

omissão do Estado em não efetivar o reconhecimento desses

territórios, que se dá por meio do processo de demarcação.

A presente pesquisa objetiva tecer discussões acerca dos

impactos gerados em decorrência da não efetivação das

demarcações de terras indígenas, destacando a violação aos

diversos saberes, hábitos, costumes e linguagens desses

povos, dando ênfase à temporalidade e a noção de

mobilidade e os reflexos dessa dinâmica sobre os lugares

nos quais habitam os povos indígenas, tendo como fundo

destacar a importância da demarcação para a permanência

da organização social e cultural dessas comunidades.

O trabalho parte de uma revisão teórica dos conceitos de

territorialidade e cosmovisão no campo da Antropologia,

mediante análise bibliográfica e jurídica acerca dessa

relação com a demarcação, além da abordagem documental

realizada mediante a verificação do Relatório de Violência

Contra os Povos Indígenas no Brasil de 2016, realizado pelo
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Cimi, a fim de compreender como a morosidade nos

processos demarcatórios contribui para explicar a situação

de uso e ocupação do espaço por povos indígenas.

RESUMO: o presente trabalho objetiva discutir

acerca dos impactos na cosmovisão dos territórios

indígenas gerados pela não demarcação.
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RESULTADO
Cumpre observar que a efetividade de demarcação garante,

para além da posse permanente desses territórios, a

permanência das diferentes territorialidades e cosmovisões.


